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Resumo Simples
O presente estudo parte da premissa de que a escola é frequentemente o primeiro ambiente institucional em que sinais de violência doméstica são manifestados publicamente. Diante disso, observa-se a necessidade de otimizar a atuação escolar, visto que a insegurança profissional diante de tais indícios pode comprometer o acolhimento. O problema norteador indaga como a comunidade escolar percebe e conduz situações de violência doméstica e como a sistematização dessas práticas qualifica os fluxos internos e a articulação com a rede de proteção. O objetivo central é analisar práticas institucionais de identificação, acolhimento e encaminhamento, visando a construção de um protocolo orientador. Especificamente, busca-se: i) analisar como professores e equipe pedagógica compreendem e lidam com situações de estudantes em contexto de violência doméstica, considerando os sentidos atribuídos aos sinais percebidos, aos limites da atuação escolar e às responsabilidades da instituição; ii) compreender como os casos são registrados e encaminhados à rede de proteção; e iii) construir, junto das escolas participantes da pesquisa, um protocolo orientador que sistematize essas ações. O referencial teórico fundamenta-se na escola como parte do Sistema de Garantia de Direitos, apoiando-se em Minayo (2006) sobre a posição estratégica da instituição, além do ECA e do documento Direitos Negados (UNICEF, 2001). Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa-ação (Pimenta; Franco, 2014) com objetivos explicativos). A amostra será constituída por três escolas selecionadas intencionalmente, a partir de indicadores educacionais, socioeconômicos e territoriais associados a contextos de vulnerabilidade social. Os instrumentos incluem entrevistas semiestruturadas e questionários. Espera-se que os resultados parciais forneçam subsídios para o protocolo, cuja relevância social reside na instrumentalização da escola para a proteção integral de crianças e adolescentes.
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